
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1908789 - SC (2020/0313001-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INTERPOLYMERS - COMERCIAL IMPORTADORA E 

EXPORTADORA EIRELI
AGRAVANTE : INTERPOLYMERS COMERCIAL IMPORTADORA E 

EXPORTADORA DE POLÍMEROS LTDA
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284 DO STF. PIS E 
COFINS. TAXA SELIC. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO.
1. A legislação processual (art. 932 do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4º, 
do RISTJ, e Súmula n. 568/STJ) permite ao Ministro relator julgar 
monocraticamente o recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada desta Corte. Além disso, a possibilidade de 
interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação 
de ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A genérica assertiva de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula n. 284 do STF.
3. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que a base de 
cálculo do PIS e da Cofins é composta pelo total das receitas 
auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente 
de denominação ou classificação contábil, o que inclui os valores 
corrigidos pela taxa Selic (correção e juros).
4. "É irrelevante para o desfecho da causa o Julgamento dos Temas 
n. 808 e 962 da Repercussão Geral do STF (RE n. 855.091 e RE 
n. 1.063.187) que conferiram a natureza de indenização por danos 
emergentes aos juros moratórios, já que essa condição afeta o 
conceito de renda (base de cálculo do Imposto de Renda), mas não o 
de receita (base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS). Os juros permanecem na condição de receitas financeiras, 
pois assim o são por excelência" (EDcl no AgInt no REsp n. 
1.920.034/PR, relator Ministro Mauro Campbell, Segunda Turma, 
Julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
                    Brasília, 21 de junho de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284 DO STF. PIS E 
COFINS. TAXA SELIC. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO.
1. A legislação processual (art. 932 do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4º, 
do RISTJ, e Súmula n. 568/STJ) permite ao Ministro relator julgar 
monocraticamente o recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada desta Corte. Além disso, a possibilidade de 
interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação 
de ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A genérica assertiva de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula n. 284 do STF.
3. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que a base de 
cálculo do PIS e da Cofins é composta pelo total das receitas 
auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente 
de denominação ou classificação contábil, o que inclui os valores 
corrigidos pela taxa Selic (correção e juros).
4. "É irrelevante para o desfecho da causa o Julgamento dos Temas 
n. 808 e 962 da Repercussão Geral do STF (RE n. 855.091 e RE 
n. 1.063.187) que conferiram a natureza de indenização por danos 
emergentes aos juros moratórios, já que essa condição afeta o 
conceito de renda (base de cálculo do Imposto de Renda), mas não o 
de receita (base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS). Os juros permanecem na condição de receitas financeiras, 
pois assim o são por excelência" (EDcl no AgInt no REsp n. 
1.920.034/PR, relator Ministro Mauro Campbell, Segunda Turma, 
Julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se agravo interno manejado contra decisão que conheceu em 
parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento (e-STJ, fls. 
313-316).

Em suas razões, a parte agravante aduz, em suma, que (e-STJ, fls. 
330-331):

Os valores atualizados pela Taxa SELIC não se tratam de riqueza 
nova do contribuinte, logo não são objeto de tributação do PIS e 
COFINS. Ora, foge à razoabilidade que se permita que o Estado, ao 
perpetrar um ilícito, qual seja, a imposição de uma exação indevida, 
venha, ao ser condenado a restituir esse valor, a tributar o valor 
relativo à indenização desse seu atuar indevido.

 
Prossegue afirmando que (e-STJ, fl. 333):
 

[...] a tributação de valores atualizados pela Selic na repetição de 
indébitos ou compensação administrativa destoa do regime de 
tributação sobre receita ou faturamento, não se amoldando a 
nenhuma das duas figuras. E, sendo assim, é flagrante que a Taxa 
SELIC não se amolda ao conceito de receita, não podendo haver 
incidência das contribuições ao PIS e à COFINS sobre estes valores.

 
Sustenta, ainda, que (e-STJ, fl. 335):
 

[...]  considerando o entendimento esposado recentemente pelo 
Supremo Tribunal Federal a respeito da natureza jurídica da taxa 
SELIC, faz-se necessário, em respeito aos princípios da igualdade e 
da segurança jurídica, que o presente caso receba tratamento 
equiparado, a fim de que a incidência da Contribuição ao PIS e da 
COFINS sobre as parcelas relativas à correção do indébito tributário 
pela SELIC seja examinada de acordo com o entendimento do STF a 
respeito da taxa SELIC.

 
Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.
Sem impugnação (e-STJ, fl. 341).
É o relatório.

VOTO

Verifico que a requerente não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado.

Esclareço inicialmente que a legislação processual (art. 932 do 
CPC/2015, c/c o art. 255, § 4º, do RISTJ, e Súmula n. 568/STJ) permite ao 
Ministro relator julgar monocraticamente o recurso inadmissível ou, ainda, aplicar 
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a jurisprudência consolidada desta Corte. Além disso, a possibilidade de 
interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer assertiva de ofensa 
ao princípio da colegialidade.

A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 1. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. POSTERIOR RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, 
EM JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. 2. PENHORA DE PERCENTUAL DO SALÁRIO. 
MITIGAÇÃO DA REGRA DE IMPENHORABILIDADE. PRECEDENTE 
DA CORTE ESPECIAL. DESNECESSIDADE DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. REFORMA DO ACORDÃO RECORRIDO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a 
legislação processual (932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) 
permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, 
ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no 
AREsp 1.389.200/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 26/3/2019, DJe de 29/3/2019).
[...].
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.975.899/DF, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/4/2022, DJe de 
29/4/2022.)
 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. 
FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA. SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
PRESTADORA DE SERVIÇO DE CONTABILIDADE. SOLICITAÇÃO 
DE DOCUMENTOS CONTÁBEIS RELATIVOS A CLIENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. CONTROVÉRSIA QUE DEMANDA 
ANÁLISE DE NORMA MUNICIPAL E INFRALEGAL. INCIDÊNCIA DO 
ÓBICE DA SÚMULA N. 280 DO STF. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 283 E 
284 DO STF. RECURSO NÃO CONHECIDO. POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
MANTIDA.
[...]
V - Por fim, quanto ao argumento contrário à aplicação, no caso, do 
art. 255, § 4º, do STJ, anote-se que a decisão agravada está 
amparada na jurisprudência dominante desta Corte, razão pela qual 
não há por que falar na inadmissibilidade do julgamento monocrático.
Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c 
o art. 255, § 4°, III, do RISTJ.
VI - Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno 
objetivando o exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no 
AREsp 748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 
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947.903/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp 
1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 1.655.635/SE, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.737.981/MS, relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/4/2022, DJe de 
28/4/2022.)

 
Ademais, conforme mencionado na decisão impugnada, a parte 

interessada não logrou êxito em demonstrar objetivamente os pontos omitidos 
pelo acórdão combatido, individualizando o erro ou a omissão supostamente 
ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada 
nos autos.

Com efeito, esta Corte tem concluído pela impossibilidade de se 
conhecer do especial pela alegada afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 nos casos 
em que a arguição é genérica, por incidir a Súmula n. 284/STF.

Nesse toar:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
ORDINÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. Não se conhece da alegada violação do art. 1022 do CPC/15, 
quando a causa de pedir recursal se mostra genérica, sem a indicação 
precisa dos pontos considerados omissos, contraditórios, obscuros ou 
que não receberam a devida fundamentação, sendo aplicável a 
Súmula 284 do STF. Precedentes.
2. A modificação do entendimento do Tribunal de origem, demandaria 
necessariamente, o reexame de fatos e provas e a interpretação das 
cláusulas contratuais, o que não é permitido nesta instância especial, 
nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.992.535/PR, relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 4/4/2022, DJe de 6/4/2022.)

 
Quanto ao mais, como constou da decisão agravada, esta Corte de 

Justiça possui o entendimento de que a base de cálculo do PIS e da Cofins é 
composta pelo total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, 
independentemente de denominação ou classificação contábil, o que inclui os 
valores corrigidos pela taxa Selic (correção e juros).

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. EXCLUSÃO. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ E 282, 356, 
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AMBAS DO STF. TEMA N. 962 DA REPERCUSSÃO GERAL. 
INAPLICABILIDADE.
[...]
VI - Conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, 
incluem-se na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS os 
valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária 
(SELIC). A propósito: (AgInt nos EDcl no REsp 1.881.703/SC, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 20/8/2021, AgInt no 
REsp 1.906.715/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 14/6/2021 e AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/2/2021).
VII - A jurisprudência desta Corte proclama que: "é irrelevante para o 
desfecho da causa o Julgamento dos Temas nsº 808 e 962 da 
Repercussão Geral do STF (RE nº 855.091 e RE nº 1.063.187) que 
conferiram a natureza de indenização por danos emergentes aos juros 
moratórios, já que essa condição afeta o conceito de renda (base de 
cálculo do Imposto de Renda), mas não o de receita (base de cálculo 
das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS). Os juros permanecem 
na condição de receitas financeiras, pois assim o são por excelência." 
(EDcl no AgInt no REsp 1.920.034/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell, Segunda Turma, Julgado em 14/2/2022, DJe 17/2/2022.) 
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.955.519/RS, relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2022, DJe de 
18/4/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE 
INDÉBITO. LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS/COFINS. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O 
POSICIONAMENTO DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se 
manifestou: "As bases de cálculo do PIS e COFINS, bem como as 
deduções admitidas, estão definidas nas Leis nº 10.637/2002 e 
10.833/2003. Para ambas, a base de cálculo é 'o total das receitas 
auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua 
denominação ou classificação contábil'. Portanto, a base de cálculo do 
PIS e da COFINS, apesar de continuar sendo o 'faturamento mensal', 
equivalente à 'receita bruta', foi ampliado de modo a abranger, 
outrossim, 'todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica.' 
As deduções admitidas estão arroladas no 3º do artigo 1º da Lei nº 
10.637/2002 e nos mesmos dispositivos da Lei nº 10.833/2003. 
Naquele rol não estão incluídos os valores em questão. Dessa 
maneira, submetida a parte impetrante ao regime não-cumulativo 
previsto nas Leis 10.637/02 e 10.833/03, a partir da vigência dos 
referidos diplomas legais, a correção monetária pela SELIC integra a 
base de cálculo do PIS e da COFINS" (fl. 142, e-STJ).
2. Ao assim decidir, o acórdão recorrido se alinhou à orientação 
jurisprudencial do STJ segundo a qual "os valores referentes à 
incidência da taxa Selic (correção e juros) na repetição do indébito 
devem incluir a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS" 
(AgInt no REsp 1.906.715/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 14.6.2021). Na mesma linha: AgInt no REsp 
1.938.511/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
14.10.2021; AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, Rel. Ministro 
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Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.2.2021; AgRg no REsp 
1.271.056/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 11.9.2013.
3. Consoante o entendimento do STJ, não se deve confundir os 
conceitos de renda e receita. "Renda precisa ser riqueza nova, receita 
não: o conceito de receita comporta quaisquer ressarcimentos e 
indenizações. O relevo está em que renda é a base de cálculo do 
Imposto de Renda e receita é a base de cálculo das contribuições ao 
PIS/PASEP e COFINS, ora em debate. Ressarcimento é receita, muito 
embora possa não ser renda. Nessa toada, não é possível invocar o 
precedente que trata do IRPJ e da CSLL que afasta determinada 
verba do conceito de renda para afastar a incidência das contribuições 
ao PIS/PASEP e COFINS que se dá sobre a receita - conceito mais 
largo que o de renda" (AgInt no REsp 1.940.279/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17.2.2022).
4. Ademais, cabe ressaltar que, na forma da jurisprudência do STJ, 
"os juros moratórios não escapam à tributação pelo PIS e Cofins, já 
que compõem a esfera de disponibilidade patrimonial do contribuinte, 
que, no caso dos depósitos efetuados na forma da Lei 9.703/1998, 
ocorre no momento da devolução ao depositante da quantia 
depositada, acrescida de juros calculados na forma estabelecida pelo 
§ 4º do art. 39 da Lei 9.250/1995 (taxa Selic)" (AgInt no REsp 
1.920.229/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
31.8.2021).
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.949.800/SC, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2022, DJe de 
25/4/2022.)
 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES AO 
PIS/PASEP E COFINS. BASE DE CÁLCULO. DISCUSSÃO SOBRE A 
EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC INCIDENTES QUANDO DA 
DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL FEITO NA 
FORMA DA LEI N. 9.703/98 E QUANDO DA REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, PARÁGRAFO 
ÚNICO DO CTN. APLICAÇÃO DAS CLASSIFICAÇÕES CONTÁBEIS 
FEITAS NO REPETITIVO RESP. N. 1.138.695/SC. RECEITA BRUTA 
COMPREENDE O LUCRO OPERACIONAL E AS RECEITAS 
FINANCEIRAS. OBRIGAÇÃO DO TRIBUNAL DE MANTER SUA 
JURISPRUDÊNCIA COERENTE NÃO PODENDO ALTERAR A 
CLASSIFICAÇÃO LEGAL CONTÁBIL DE UMA VERBA CONFORME 
O TRIBUTO DE QUE SE TRATA.
1. É pacífico nesta Casa o entendimento de que os juros incidentes na 
devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória, se 
enquadrando como Receitas Financeiras, e que os juros moratórios 
incidentes na repetição do indébito tributário possuem natureza de 
lucros cessantes, compondo o Lucro Operacional da empresa. Se a 
base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS 
compreende a Receita Bruta (art. 1°, § 1°, das Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003) por óbvio tais valores são tributados pelas ditas 
contribuições, visto que Receita Bruta se trata de conceito mais amplo 
que engloba tanto o Lucro Operacional quanto as Receitas 
Financeiras. Assim o precedente repetitivo desta Casa perfeitamente 
aplicável ao caso, em que foram efetuadas as ditas classificações: 
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REsp n. 1.138.695/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 22.05.2013.
2. "A metodologia contábil descrita de se classificar o indébito recebido 
(recuperação de tributos) na mesma linha contábil que o tributo 
indevidamente pago não infirma a conclusão de que o valor utilizado 
para o pagamento do IRPJ e da CSLL, se não tivesse assim sido 
utilizado, continuaria sendo receita e continuaria na base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL. Se continuaria a ser tributado, os acessórios, juros 
de mora, não poderiam por esse motivo deixar de ser, não se 
socorrendo da exceção prevista no REsp n. 1.089.720 - RS" (EDcl nos 
EDcl no REsp 1.138.695/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 09.04.2014).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.920.034/PR, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/10/2021, DJe de 
18/10/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. INCIDÊNCIA 
SOBRE OS JUROS RECEBIDOS NA RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO OU NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS 
DE TRIBUTOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS 
INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO.
I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 
20/09/2021.
II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as 
questões necessárias à solução da controvérsia, mantendo o 
desprovimento do Recurso Especial, considerando que, nos termos da 
jurisprudência dominante do STJ, os valores referentes à incidência da 
taxa Selic (correção e juros), na repetição do indébito devem integrar a 
base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. Nesse sentido: 
STJ, AgInt no REsp 1.906.715/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 14/06/2021; AgInt nos EDcl no REsp 
1.848.930/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 11/02/2021.
III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC 
vigente, não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, 
em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as 
conclusões do decisum.
IV. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.922.734/PR, relator Ministro 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/11/2021, DJe de 29/11/2021.)
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASES DE CÁLCULO. TAXA SELIC. 
INCLUSÃO. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta 
Corte é no sentido de que, na repetição do indébito, os valores 
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referentes à incidência da Taxa Selic (correção e juros) compõem a 
base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. Precedentes: 
AgInt no REsp 1.932.514/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 23/9/2021; AgInt nos EDcl no REsp 
1.881.703/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
20/8/2021; AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/2/2021; AgInt nos EDcl 
no REsp 1.922.734/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 20/9/2021; e AgInt no REsp 1.906.715/RS, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/6/2021.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.925.578/RS, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/11/2021, DJe de 8/11/2021.)

 
Por fim, "é irrelevante, para o desfecho da causa, o Julgamento dos 

Temas n. 808 e 962 da Repercussão Geral do STF (RE n. 855.091 e RE n. 
1.063.187) que conferiram a natureza de indenização por danos emergentes aos 
juros moratórios, já que essa condição afeta o conceito de renda (base de 
cálculo do Imposto de Renda), mas não o de receita (base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS). Os juros permanecem na condição de 
receitas financeiras, pois assim o são por excelência" (EDcl no AgInt no REsp n. 
1.920.034/PR, relator Ministro Mauro Campbell, Segunda Turma, Julgado em 
14/2/2022, DJe de 17/2/2022).

Dessa forma, em que pese às alegações trazidas pela parte 
interessada, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 
decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2020/0313001-4 REsp 1.908.789 / S C

Número Origem: 50187403620194047200

PAUTA: 21/06/2022 JULGADO: 21/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INTERPOLYMERS - COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA 
EIRELI    

RECORRENTE : INTERPOLYMERS COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA 
DE POLÍMEROS LTDA 

ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE  - SC015055 
 MICHEL SCAFF JUNIOR  - SC027944 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INTERPOLYMERS - COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA 
EIRELI    

AGRAVANTE : INTERPOLYMERS COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA 
DE POLÍMEROS LTDA 

ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE  - SC015055 
 MICHEL SCAFF JUNIOR  - SC027944 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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